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RESUMO: 1. NOVO CÓDIGO FLORESTAL

2. CAR

BRASÍLIA/DF,  04 DE SETEMBRO DE 2014



NÚMEROS, PROGRAMAS E INSTRUMENTOS

 84 artigos 76 EXCEÇÕES - “INV. GAS.”

 36 DECRETOS REGULAMENTARES  

- DECRETOS A PUBLICAR: CRA – F0G0 – MANEJO – DOF 

 ATUALIZAR RESOLUÇÕES DO CONAMA

 IMPACTO SOBRE AS LEGISLAÇÕES ESTADUAIS 

--------------------------------------//------------------------------------------------

 PRIORIDADES – “ESCOLHAS” – REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS IR´S

 PROGRAMAS: 

- DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - PRA

- DE APOIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

- DE REGULARIZAÇÃO DO USO DO FOGO

 POLITICAS:
- DE COMBATE DE INCÊNDIOS E QUEIMADAS 

- DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO



Estrutura do Novo Código Florestal

Dispositivos permanentes

 Princípios 

Objetivos

Conceitos 

Dispositivos  Transitórios

REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS 
IMÓVEIS RURAIS ( ART. 59 ) 

Por meio da aplicação das regras de:

1. Áreas consolidadas em APP´s e RL´s

2. Recomposição – Escadinha – art. 
61/61A-B-C

3. Áreas consolidadas por UP/IS / Ativ. 
Eventuais (ART.63)

4. Regularização de Reserva Legal (ARTs
66/67/68 

 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM 
ÁREAS URBANAS CONSOLIDADAS 
( ART.64/65)

Dispositivos Complementares e Finais

 Criação de UC
 Inventário Nacional
 Autorização  de Regime Especial   

de exportação/CAMEX  
 Instrumento de Monitoramento
 dos PRA´s
 Altera a Lei 6.938 – e cria critérios 

para instituição da  servidão 
ambiental

 Registro de moto serra 

 Regularização de I. Urbanos –
MCMV

 Altera a Lei 11.428 – e cria
 critérios para Reserva Legal na 
 Mata Atlântica
 Revisão Institucional
 Credenciamento  de Órgão
 Habilitado para o CAR



CONCEITOS  - LEI Nº12.651/2012

MANTIDOS ALTERADOS NOVOS

1. Áreas de Preservação Permanentes –
APP´s

a. Naturais
b. Declaradas – Ex.:Proteção

encostas
c. Artificiais – Ex.: Res. 

Hidrelétricas
2. Reserva Legal – RL
3. Utilidade Pública
4. Interesse Social
5. Amazônia Legal.

1. Pequena Propriedade Rural    
2. Áreas Indígenas 
3. Imóvel Rural de Agricultura 

Familiar

1. Área Rural Consolidada
2. Área de Uso Alternativo do Solo
3. Atividades Eventuais de Baixo 

Impacto 
4. Vereda
5. Manguezal
6. Salgado e Marisma
7. Apicum
8. Restinga
9. Manejo Sustentável
10. Nascente
11. Olho D’água
12. Leito Regular
13. Área Verde Urbana
14. Várzea de Inundação
15. Relevo Ondulado
16. Pousio
17. Área Úmida
18. Área de Uso Restrito
19. Crédito de Carbono



PRINCIPAIS TEMAS CONTEMPLADOS NA LEI

- REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS IR`S  ESTÁ BASEADA NO ORDENAMENTO DO USO DO SOLO:

 Proteção Permanente - APP

 Uso Limitado – RL

 Uso Restrito – Pantanal – Encostas

 Uso Alternativo do Solo – Áreas Consolidadas

 Uso temporário – Pousio – Atividades Eventuais

 Servidões – Administrativas – Ambientais

- RECOMPOSIÇÃO E A COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

- INSTRUMENTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS



O QUE É CAR

Artigo 29 – Lei 12.651/2012

O Cadastro Ambiental Rural - CAR, é o registro público eletrônico de âmbito nacional,

obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as

informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados

para:

 Planejamento ambiental

 Monitoramento

 Planejamento econômico

 Controle

 Combate ao desmatamento.



Estrutura do CAR

http://www.sicar.gov.br/
http://www.sicar.gov.br/


 REGISTRO ELETRÔNICO

 1  ANO DE PRAZO LEGAL

 DECLARATÓRIO – SEM DOCUMENTOS

 FACILITADOR – PRIORIDADES DA CAPACITAÇÃO - MANUAIS

 SEM VÍNCULOS FUNDIÁRIOS  E DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

 SIMPLIFICAÇÃO DO PROCESSO – HABILIITAÇÃO DOS PONTOS FUNDAMENTAIS DO NCF

 TECNOLOGIA – SOFTWARE LIVRE

 CAR TESTE – TESTE DE USUABILIDADE 

 JUDICIALIZAÇÃO  

 MORATÓRIAS

 GT DE ACOMPANHAMENTO DO CF

 OUTROS CADASTROS RURAIS

 CONCEITOS:

 IR
 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA
 ÁREA DEGRADADA E ÁREA ALTERADA = ÁREA ANTROPIZADA

As Características do CAR 

conceito imovel rural.ppt


CURSOS D’ ÁGUA <10m DE LARGURA

Possibilidade de Manutenção de 
Atividades conforme  a regra da 

escadinha

Rio
1,2 metros

REGRA GERAL - 30 metros

RECOMPOSIÇÃO MÍNIMA EXIGIDA (Art. 61 
§§ 1° a 4°)

Até 1 Módulo Fiscal               5 m
de 1 a 2 Módulos Fiscais          8 m

de 2 a 4 Módulos Fiscais            15 m
de 4 a 10 Módulos Fiscais          20 m
Acima de 10 Módulos Fiscais    30 m

de 4 a 10 Módulos Fiscais     20 m
>10 Mód. Fiscais                      30m



60 m

Rio

CURSOS D’ ÁGUA >10m DE LARGURA

Possibilidade de Manutenção de 
Atividades conforme  regra da 

escadinha

REGRA GERAL 

Rio                     APP

de10 a 50m             50m

de 50 a 200m          100m

de 200 a 600m         200m

Acima de 600m        500m

RECOMPOSIÇÃO MÍNIMA EXIGIDA (Art. 61 
§§ 1° a 4°)

Até 1 Módulo Fiscal               5 m
de 1 a 2 Módulos Fiscais          8 m
de 2 a 4 Módulos Fiscais         15 m

> 4 Módulos Fiscais     30 a 100m



NASCENTE OU OLHO D’ÁGUA PERENE

RECOMPOSIÇÃO MÍNIMA EXIGIDA
(Art. 61 §5°)

15 metros

REGRA GERAL – 50 metros

Possibilidade de Manutenção de 
Atividades conforme regra da 

escadinha



Topo de Morro

> 45°

APPs DE RELEVO

Art. 63 Nas áreas rurais consolidadas nos
locais de que tratam os incisos V (+45o), VIII
(Bordas de Tabuleiro), IX (Topo de Morro) e X
(+ 1800m altitude) do art. 4° será admitida a
manutenção de atividades florestais, culturas
de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo
longo, bem como da infraestrutura física
associada ao desenvolvimento de atividades
agrossilvipastoris, vedada a conversão de
novas áreas para uso alternativo do solo.

§1°O pastoreio extensivo nos locais referidos
no caput deverá ficar restrito às áreas de
vegetação campestre natural ou já
convertidas para vegetação campestre,
admitindo-se o consórcio com vegetação
lenhosa perene ou de ciclo longo.

§ 3° ...Bordas de Tabuleiros podem ter
mantidas outras atividades agrossilvo-pastoris
uma vez autorizadas pelo PRA.... (até 4
módulos fiscais)



Encostas
25 a 45°

INCLINAÇÕES ENTRE 25 E 45 GRAUS

Art. 11 Em áreas de inclinação de 25 a 45, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o
exercício de atividades agrosilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física
associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo
vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse
social.

Topo de Morro

servidão



Area Consolidada
2008

Vegetação 2008
Vegetação 2011

Desmatamento 2008 -
2011

CLASSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO
Demonstração da extração das feições dentro de um IMÓVEL 

RURAL de 2008 para 2014.

Vegetação 2014

http://www.car.gov.br/
http://www.car.gov.br/


Sequência de Preenchimento no CAR 
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Sequência Preenchimento do CAR 
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Sequência de Preenchimento do CAR
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Obrigado

helio.pereira@mma.gov.br
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